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 UNIVERSIDADE DE LISBOA

Faculdade de Ciências

Despacho n.º 9339/2018
Considerando o disposto nos artigos 44.º a 50.º do Código do Pro-

cedimento Administrativo, aprovado pelo Decreto -Lei n.º 4/2015, de 
7 de janeiro;

Ao abrigo do consagrado no n.º 4 do artigo 92.º e no n.º 3 do ar-
tigo 93.º, ambos do Regime Jurídico das Instituições de Ensino Superior, 
aprovado pela Lei n.º 62/2007, de 10 de setembro, conjugado com os 
n.os 1 e 2 do artigo 51.º dos Estatutos da Faculdade de Ciências da Uni-
versidade de Lisboa, publicados em anexo ao Despacho n.º 9251/2017, 
no Diário da República, 2.ª série, n.º 203, de 20 de outubro;

Nos termos do Despacho n.º 6791/2018, de 12 de julho, retificado 
pela Declaração de Retificação n.º 562/2018, de 10 de agosto, determino 
o seguinte:

1 — Subdelego no Subdiretor Jorge Augusto Mendes de Maia Alves, 
desde que, em todos os casos, esteja assegurada a prévia cabimentação 
orçamental, os poderes necessários para:

a) Autorizar deslocações em serviço de docentes e investigadores, bem 
como o processamento dos correspondentes encargos, antecipados ou 
não, e ainda os reembolsos que forem devidos nos termos legais;

b) Autorizar as alterações orçamentais necessárias à boa execução 
do orçamento;

c) Autorizar, em casos excecionais de representação e relativamente 
às deslocações ao estrangeiro e no estrangeiro do pessoal em exercício 
de funções na instituição, incluindo o próprio, e sempre que o respetivo 
vínculo jurídico de emprego o permita, que os encargos com alojamento e 
alimentação sejam satisfeitos contra documento comprovativo das despesas 
efetuadas, não podendo, em qualquer caso, o abono de ajuda de custo ser 
inferior a 20 % do valor fixado na tabela em vigor, nos termos do disposto 
no artigo 5.º do Decreto -Lei n.º 192/95, de 28 de julho, alterado pelo Decreto-
-Lei n.º 137/2010, de 28 de dezembro, bem como o alojamento em estabele-
cimento hoteleiro superior a 3 estrelas, sem prejuízo da atribuição de 70 % 
de ajudas de custo diárias, nos termos do n.º 2 do artigo 2.º do Decreto -Lei 
n.º 192/95, de 28 de julho, alterado pelo Decreto -Lei n.º 137/2010, de 28 
de dezembro, conjugado com o previsto no decreto -lei de execução orça-
mental e na Resolução do Conselho de Ministros n.º 51/2006, de 5 de maio;

d) Autorizar, em casos excecionais de representação, que os encargos 
com o alojamento e alimentação inerentes a deslocações em serviço pú-
blico possam ser satisfeitos contra documento comprovativo das despesas 
efetuadas, não havendo nesse caso lugar ao abono de ajudas de custo, nos 
termos do artigo 33.º do Decreto -Lei n.º 106/98, de 24 de abril, alterado pelo 
Decreto -Lei n.º 137/2010, de 28 de dezembro, e pelas Leis n.os 64  -B/2011, 
de 30 de dezembro, 66 -B/2012, de 31 de dezembro, e 82 -B/2014, de 31 de 
dezembro, conjugado com o disposto no decreto -lei de execução orçamen-
tal e na Resolução do Conselho de Ministros n.º 51/2006, de 5 de maio;

e) Autorizar a contratação, o procedimento, a adjudicação e as despesas 
inerentes a empreitadas de obras públicas, relativas à execução de planos ou 
programas plurianuais legalmente aprovados, cujo valor global não ultra-
passe o limite de € 20 000 000, com exclusão da aprovação de programas 
preliminares e de projetos de execução nos termos da alínea c) do n.º 3 do 
artigo 17.º do Decreto -Lei n.º 197/99, de 8 de junho, e ao abrigo dos arti-
gos 109.º e 110.º do Código dos Contratos Públicos, incluindo as competên-
cias legalmente atribuídas ao órgão competente para a decisão de contratar;

f) Autorizar a contratação, o procedimento, a adjudicação e as des-
pesas inerentes a empreitadas de obras públicas, locação ou aquisição 
de bens móveis e aquisição de serviços, cujo valor global das mesmas 
não ultrapasse o limite de € 3.740.984 com exclusão da aprovação de 
programas preliminares e de projetos de execução para empreitadas 
de valor superior a € 2.500.000, nos termos das alíneas c) dos n.os 1 e 
3 do artigo 17.º do Decreto -Lei n.º 197/99, de 8 de junho, bem como, 
ao abrigo dos artigos 109.º e 110.º do Código dos Contratos Públicos, 
incluindo as competências legalmente atribuídas ao órgão competente 
para a decisão de contratar, designadamente, escolher o critério de ad-
judicação, aprovar as peças do procedimento, proceder à retificação dos 
erros e omissões, designar o júri, adjudicar e aprovar a minuta do contrato 
previstas, respetivamente, nos artigos 36.º, 38.º, no n.º 2 do artigo 40.º, 
no artigo 50.º, no n.º 1 do artigo 67.º, no n.º 1 do artigo 76.º e nos n.os 1 
e 2 do artigo 98.º, todos do Código dos Contratos Públicos;

g) Autorizar, nos termos legais, o seguro de estudantes que, ao abrigo 
de acordos de cooperação internacional ou de outros instrumentos de 
intercâmbio no âmbito do ensino superior, se desloquem a Portugal ou 
estrangeiro, enquanto permanecerem em território nacional e ou estrangeiro;

h) Autorizar, para os trabalhadores com vínculo de emprego público, 
que a prestação de trabalho suplementar ultrapasse os limites legalmente 
estabelecidos, desde que não impliquem uma remuneração por trabalho 
suplementar superior a 60 % da remuneração base do trabalhador, em cir-

cunstâncias excecionais e delimitadas no tempo, nos termos da alínea b) do 
n.º 3 do artigo 120.º da Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, na sua atual redação;

i) Autorizar o aluguer de veículos por prazo não superior a 60 dias, 
seguidos ou interpolados, nos termos do n.º 1 do artigo 7.º do Decreto-
-Lei n.º 170/2008, de 26 de agosto, na sua atual redação;

j) Autorizar, nos termos do artigo 24.º do Decreto -Lei n.º 106/98, de 
24 de abril, alterado pelo Decreto -Lei n.º 137/2010, de 28 de dezembro, 
e pelas Leis n.os 64 -B/2011, de 30 de dezembro, e 66 -B/2012, de 31 de 
dezembro, o uso excecional do avião, desde que, cumulativamente, o 
seu uso seja considerado imprescindível e se revele mais económico do 
que qualquer outro meio de transporte;

k) O reforço das dotações sujeitas a cativos por conta de abertura de 
créditos especiais.

2 — Subdelego no Secretário, Jorge Manuel Duque Lobato, os se-
guintes poderes:

a) Reconhecer os acidentes de serviço e as doenças profissionais e 
autorizar as respetivas despesas;

b) Autorizar a trabalhadores não docentes e não investigadores o 
exercício de atividades em regime de acumulação, nos termos da lei;

c) Autorizar a trabalhadores não docentes e não investigadores o 
exercício de funções no âmbito dos regimes de mobilidade previstos e 
regulados por lei.

3 — Ratifico, nos termos do artigo 164.º do Código do Procedimento 
Administrativo, todos os atos que, no âmbito dos poderes ora subdele-
gados, tenham sido praticados pelo Subdiretor e pelo Secretário acima 
identificados desde 16 de maio de 2018.

4 — Publique -se no Diário da República.
11 de setembro de 2018. — O Diretor da Faculdade de Ciências da 

Universidade de Lisboa, Luís Manuel Pinto da Rocha Afonso Carriço.
311687631 

 UNIVERSIDADE DA MADEIRA

Aviso n.º 14227/2018
A Universidade da Madeira aprovou nos termos do disposto no ar-

tigo 76.º do Decreto -Lei n.º 74/2006, de 24 de março, na redação que lhe 
foi dada pelo Decreto -Lei n.º 63/2016, de 13 de setembro, a alteração 
do ciclo de estudos de Mestrado em Ciências da Educação — Inovação 
Pedagógica, publicado no Diário da República, 2.ª série, N.º 18, 27 de 
janeiro de 2014, através do Aviso n.º 1135/2014.

A presente alteração foi aprovada pela A3ES e registada pela Direção-
-Geral do Ensino Superior a 22 de dezembro de 2017 sob o n.º R/A -Ef 
1380/2011/AL01.

A estrutura curricular e o plano de estudos do Mestrado em Ciências da 
Educação — Inovação Pedagógica, da Universidade da Madeira, passam 
assim, a partir do ano letivo de 2017/2018, a ter a redação constante no 
anexo ao presente despacho.

9 de janeiro de 2018. — O Reitor, José Carmo.

ANEXO
1 — Estabelecimento de ensino: Universidade da Madeira
2 — Unidade orgânica: Faculdade de Ciências Sociais
3 — Grau ou diploma: Mestre
4 — Ciclo de estudos: Ciências da Educação — Inovação Pedagógica
5 — Área científica predominante: Educação
6 — Número de créditos, segundo o sistema europeu de transferência 

de créditos, necessário à obtenção do grau ou diploma: 120
7 — Duração normal do ciclo de estudos: 2 Anos
8 — Opções, ramos, ou outras formas de organização de percursos 

alternativos em que o ciclo de estudos se estrutura: Não aplicável
9 — Estrutura curricular:

QUADRO N.º 1 

Áreas científicas Sigla

Créditos

Obrigatórios Opcionais

Educação  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . EDU 114 6
Subtotal  . . . . . . . . 114 6

Total . . . . . . . . . . . 120


